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MINISTERIO DA ECONOMIA /(CARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

16327.721379/2020-02

Voluntério

2201-010.133 — 22 Secdo de Julgamento / 22 Camara / 12 Turma Ordinéria
1 de fevereiro de 2023

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIQOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracéo: 19/03/2019 a 16/01/2020

DISCUSSAO SOBRE O MERITO DO DIREITO CREDITORIO. DECISAO
ADMINISTRATIVA  EM  PROCESSO  PROPRIO.  CARATER
TERMINATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSAO.

O direito creditdrio indeferido em processo proprio ndo pode ser rediscutido
em novo processo, em razdo do carater terminativo das decisbes definitivas
administrativas.

INCONSTITUCIONALIDADE.  ILEGALIDADE. PRESUNCAO DE
LEGITIMIDADE. SUMULA CARF N° 02.

As leis em vigor gozam da presuncdo de legalidade e constitucionalidade,
restando ao agente da administracdo publica aplica-las.

Ao CARF ¢ vedado analisar alegac6es de viola¢do a principios constitucionais
e ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributéria.

NAO HOMOLOGACAO DE COMPENSACAO. MULTA ISOLADA.
HIPOTESE DE INCIDENCIA DA CONDUTA INFRACIONAL.
INEXIGENCIA DE AVALIACAO DA CONDUTA DOLOSA DO AGENTE.

A ndo homologacdo de compensacdo declarada estd sujeita a sancdo prevista
no artigo 74, 8 17 da Lei n°® 9.430 de 1996, independentemente de ma-fé, pois
intencdo do agente ndo € requisito previsto em lei.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer

em parte do recurso voluntario, por este tratar de temas estranhos ao litigio administrativo
instaurado com a impugnacao ao langamento. Na parte conhecida, por unanimidade de votos, em
negar-lhe provimento.

Carlos Alberto do Amaral Azeredo — Presidente

Débora Féfano dos Santos — Relatora



  16327.721379/2020-02 2201-010.133 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 01/02/2023 BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. FAZENDA NACIONAL CARF  Débora Fófano dos Santos  4.0.0 22010101332023CARF2201ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Período de apuração: 19/03/2019 a 16/01/2020
 DISCUSSÃO SOBRE O MÉRITO DO DIREITO CREDITÓRIO. DECISÃO ADMINISTRATIVA EM PROCESSO PRÓPRIO. CARÁTER TERMINATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO. 
 O direito creditório indeferido em processo próprio não pode ser rediscutido em novo processo, em razão do caráter terminativo das decisões definitivas administrativas.
 INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE. SÚMULA CARF Nº 02. 
 As leis em vigor gozam da presunção de legalidade e constitucionalidade, restando ao agente da administração pública aplicá-las. 
 Ao CARF é vedado analisar alegações de violação a princípios constitucionais e não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 NÃO HOMOLOGAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. MULTA ISOLADA. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA DA CONDUTA INFRACIONAL. INEXIGÊNCIA DE AVALIAÇÃO DA CONDUTA DOLOSA DO AGENTE. 
 A não homologação de compensação declarada está sujeita à sanção prevista no artigo 74, § 17 da Lei nº 9.430 de 1996, independentemente de má-fé, pois intenção do agente não é requisito previsto em lei. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer em parte do recurso voluntário, por este tratar de temas estranhos ao litígio administrativo instaurado com a impugnação ao lançamento. Na parte conhecida, por unanimidade de votos, em negar-lhe provimento.
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo � Presidente
 Débora Fófano dos Santos � Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Débora Fófano dos Santos, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 410/448) interposto contra decisão no acórdão exarado pela 14ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08 (fls. 378/402), que julgou a impugnação improcedente, mantendo o crédito tributário formalizado no Auto de Infração � Outras Multas Administradas pela RFB, lavrado em 30/11/2020, no montante de R$ 21.282.587,99 (fls. 02/05), acompanhado do Termo de Verificação (fls. 06/07), referente à multa isolada decorrente de compensações não homologadas de contribuições previdenciárias  recolhidas pela empresa, referentes a reclamatórias trabalhistas (GPS Código 2909) do período de 01/2019 a 12/2019, realizadas por meio de PER/DCOMP transmitidos nos meses de 03/2019, 06/2019, 09/2019, 10/2019, 11/2019, 12/2019 e 01/2020, relacionados no Anexo 1 do despacho decisório (fl. 08) e reproduzidos abaixo:

Da Impugnação
O contribuinte foi cientificado do lançamento por meio de sua Caixa Postal, considerada seu Domicilio Tributário Eletrônico (DTE) perante a RFB, na data de 01/03/2021 (fl. 52) e apresentou, em 26/03/2021 (fls. 53/55), impugnação (fls. 56/91), com os argumentos sintetizados nos tópicos abaixo:
I. DA TEMPESTIVIDADE
II. DOS FATOS
III. PRELIMINARMENTE
III.1 Necessidade de suspensão do julgamento da presente impugnação até o julgamento definitivo do Processo Administrativo nº 16327.721.378/2020-50 � aplicação do art. 74, §18º, da Lei nº 9.430/1996
IV. DO MÉRITO
IV.1 Da invalidade da multa prevista no art. 74, §17º, da Lei nº 9.430/1996
IV.1.1 Da desproporcionalidade da multa isolada de 50%, prevista no art. 74, §17, da Lei nº 9.430/1996
IV.1.2 Da violação ao direito de petição (art. 5º, inciso XXXIV, �a�, da Constituição Federal)
IV.1.3 Da caracterização de sanção política 
IV.2 Da defesa apresentada em face do Despacho Decisório que não homologou as Declarações de Compensação no Processo Administrativo nº 16327.721.378/2020-50
IV.2.1 Da Possibilidade de Compensação de Tributos Recolhidos em Decorrência de Sentença Judicial na Esfera Trabalhista � Inexistência de Coisa Julgada Aplicável à Relação Jurídica Tributária
IV.2.1.1 Do Pagamento Espontâneo e Possibilidade de Compensação Administrativa
IV.2.2 Da Efetiva Ocorrência de Decadência nos Casos Concretos � Transcurso do Prazo Legal para a Constituição dos Créditos Tributários de Contribuições Decorrentes de Condenações ou Acordos Trabalhistas a Partir da Ocorrência do Fato Gerador: a Prestação do Serviço
IV.2.2.1 Impossibilidade de se Analisar a Constitucionalidade do §2º do art. 43 da Lei nº 8.212/91 na Esfera Administrativa
IV.2.2.2 Ad Argumentandum � Na Hipótese de se Considerar a Decisão em Reclamatória Trabalhista ou Acordo como Fato Gerador do Tributo, É Indevida a Cobrança de Quaisquer Encargos Moratórios Referentes a Períodos Anteriores à Ocorrência do Fato Gerador
IV.2.3 Do �Terceiro Momento� - Documentos que Comprovam a Existência do Crédito Tributário
IV. DOS PEDIDOS
Face ao exposto, requer-se:
I. a suspensão do julgamento da presente impugnação, com a consequente suspensão da exigibilidade do crédito tributário discutido (art. 151, III, do CTN), até a prolação de decisão definitiva no Processo Administrativo nº 16327.721.378/2020-50, em estrita observância ao art. 74, §18º, da Lei nº 9.430/1996;
II. subsidiariamente, o conhecimento e o provimento da presente impugnação, para que seja determinado o cancelamento integral do auto de infração ora questionado, que exige a multa relativa ao art. 74, §17º, da Lei nº 9.430/1996, oriundo do Processo Administrativo nº 16327.721379/2020-02.
Da Decisão da DRJ
A Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08, em sessão de 16 de agosto de 2021, no acórdão nº 108-019.054 � 14ª Turma da DR/08 (fls. 378/402), julgou a impugnação improcedente, conforme ementa abaixo reproduzida (fls. 378/379):
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Data do fato gerador: 19/03/2019, 17/06/2019, 16/09/2019, 16/10/2019, 18/11/2019, 16/12/2019, 16/01/2020
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. NÃO HOMOLOGAÇÃO. MULTA ISOLADA. LANÇAMENTO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE.
A existência de litígio em face da não homologação da compensação declarada ainda em julgamento administrativo não impede o lançamento da multa isolada, mas suspende a sua exigibilidade até a decisão final.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. SOBRESTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
O processo administrativo fiscal é regido por princípios, dentre os quais o da oficialidade, que obriga à administração impulsionar o processo até sua decisão final, não havendo previsão, no Decreto nº 70.235/1972 e no Decreto nº 7.574/2011, para o seu sobrestamento com o objetivo de se aguardar decisão definitiva sobre questão prejudicial externa alegada pela impugnante.
MULTA ISOLADA. PREVISÃO EM LEGISLAÇÃO. ARGUIÇÃO DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE E AO DIREITO DE PETIÇÃO, E DE CARACTERIZAÇÃO COMO SANÇÃO POLÍTICA. MATÉRIAS NÃO INSERIDAS NA COMPETÊNCIA DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO.
É devida a multa isolada por compensação não homologada, prevista no parágrafo 17 do artigo 74 da Lei nº 9.430/1996.
A multa isolada aplicada de acordo com a legislação que rege a matéria não pode ser cancelada.
A apreciação de questionamentos relacionados a ilegalidade e inconstitucionalidade da legislação tributária não é de competência da autoridade administrativa, sendo exclusiva do Poder Judiciário.
AUTO DE INFRAÇÃO. MULTA ISOLADA. OBJETO DE DISCUSSÃO.
No processo administrativo que trata da aplicação de multa isolada em decorrência de declaração de compensação não homologada, não cabe rediscutir argumentos tendentes a provar a legitimidade da compensação, já que esta matéria foi objeto de processo administrativo próprio.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Do Recurso Voluntário
O contribuinte tomou ciência do acórdão em 23/08/2021, por meio de sua Caixa Postal, considerada seu Domicílio Tributário Eletrônico (DTE) perante a RFB (fl. 406) e interpôs, em 02/09/2021 (fls. 408/409), recurso voluntário (fls. 410/448), acompanhado de documentos (fls. 449/475), no qual repisa os mesmos argumentos da impugnação, sintetizados nos tópicos abaixo:
I. DOS FATOS
II. DO MÉRITO
IV.1 Da invalidade da multa prevista no art. 74, §17º, da Lei nº 9.430/1996
IV.1.1 Da desproporcionalidade da multa isolada de 50%, prevista no art. 74, §17, da Lei nº 9.430/1996
IV.1.2 Da violação ao direito de petição (art. 5º, inciso XXXIV, �a�, da Constituição Federal)
IV.1.3 Da caracterização de sanção política 
IV.2 Da defesa apresentada em face do Despacho Decisório que não homologou as Declarações de Compensação no Processo Administrativo nº 16327.721.378/2020-50
IV.2.1 Da Possibilidade de Compensação de Tributos Recolhidos em Decorrência de Sentença Judicial na Esfera Trabalhista � Inexistência de Coisa Julgada Aplicável à Relação Jurídica Tributária
IV.2.1.1 Do Pagamento Espontâneo e Possibilidade de Compensação Administrativa
IV.2.2 Da Efetiva Ocorrência de Decadência nos Casos Concretos � Transcurso do Prazo Legal para a Constituição dos Créditos Tributários de Contribuições Decorrentes de Condenações ou Acordos Trabalhistas a Partir da Ocorrência do Fato Gerador: a Prestação do Serviço
IV.2.2.1 Impossibilidade de se Analisar a Constitucionalidade do §2º do art. 43 da Lei nº 8.212/91 na Esfera Administrativa
IV.2.2.2 Ad Argumentandum � Na Hipótese de se Considerar a Decisão em Reclamatória Trabalhista ou Acordo como Fato Gerador do Tributo, É Indevida a Cobrança de Quaisquer Encargos Moratórios Referentes a Períodos Anteriores à Ocorrência do Fato Gerador
IV.2.3 Do �Terceiro Momento� - Documentos que Comprovam a Existência do Crédito Tributário
III. DOS PEDIDOS
Face ao exposto, requer-se a esse E. CARF o conhecimento e integral provimento ao presente Recurso Voluntário, a fim de que o v. acórdão recorrido seja reformado para que seja determinado o cancelamento integral do auto de infração ora questionado, que exige a multa relativa ao art. 74, §17º, da Lei nº 9.430/1996, oriundo do Processo Administrativo nº 16327.7213793/2020-02.
O presente recurso compôs lote sorteado para esta relatora.
É o relatório.
 Conselheira Débora Fófano dos Santos, Relatora.
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.
Impende observar preliminarmente, conforme já aduzido em linhas pretéritas, que o presente processo se refere ao lançamento de ofício de multa isolada decorrente de compensações não homologadas de contribuições previdenciárias recolhidas pela empresa, referentes a reclamatórias trabalhistas (GPS Código 2909) do período de 01/2019 a 12/2019, realizadas por meio de PER/DCOMP transmitidos nos meses de 03/2019, 06/2019, 09/2019, 10/2019, 11/2019, 12/2019 e 01/2020, constantes no Anexo 1  do despacho decisório (fl. 08).
Em decorrência desse fato e semelhantemente ao ocorrido quando da apreciação da impugnação pelo juízo a quo,  não serão apreciados nos presentes autos as questões suscitadas na defesa, sintetizadas nos tópicos abaixo, atinentes ao processo administrativo nº 16327.721378/2020-50, que trata do não reconhecimento do direito creditório pleiteado pelo contribuinte, derivado de compensações de contribuições previdenciárias recolhidas pela empresa referente reclamatórias trabalhistas (GPS Código 2909), no período de 01/2019 a 12/2019, realizadas por meio de PER/DCOMP, em razão das mesmas já terem sido avaliadas naqueles autos.
Após tecidas essas considerações introdutórias, no recurso apresentado, em apertada síntese, o Recorrente repisa os mesmos argumentos da impugnação, asseverando que o fato de haver previsão legal, não torna válida multa completamente desproporcional, que viola o direito de petição do contribuinte e que constitui em verdadeira sanção política.
O Recorrente afirma que a multa isolada aplicada ao caso carece de legitimidade, motivo pelo qual precisa ser afastada, devendo o CARF pronunciar-se acerca da inconstitucionalidade da exação. 
A multa isolada aplicada, objeto dos presentes autos, tem fundamento na disposição contida no artigo 74, § 17 da Lei nº 9.430 de 1996, a seguir reproduzido:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.    (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)  (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)  (Vide Medida Provisória nº 608, de 2013) (Vide Lei nº 12.838, de 2013)
(...)
§ 17. Será aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do débito objeto de declaração de compensação não homologada, salvo no caso de falsidade da declaração apresentada pela sujeito passivo.  (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015)
(...)
Da transcrição acima, extrai-se que a hipótese de incidência da conduta infracional prevista não exige, como requisito, a avaliação da conduta dolosa do agente.
A multa isolada aplicada é definida por lei e encontrava-se em plena vigência à época dos fatos, não merecendo endosso as alegações de ofensa aos princípios constitucionais e a aplicação da multa se caracterizar uma sanção política, constrangendo o contribuinte a deixar de exercer seu direito para que os débitos sejam extintos de outras formas que não a compensação, mas sim,  pelo pagamento.    
De salientar-se que não cabe aqui a análise acerca da legalidade ou mesmo constitucionalidade da lei tributária, que por força da Constituição Federal, atribuiu a competência aos órgãos do poder judiciário (reserva constitucional de jurisdição) para expedir o ato formal de declaração de inconstitucionalidade de lei ou atos normativos.
As leis em vigor gozam da presunção de legalidade e constitucionalidade, restando ao agente da administração pública aplicá-las, a menos que estejam incluídas nas hipóteses de que trata o Decreto n° 2.346 de 1997, ou que haja determinação judicial em sentido contrário beneficiando o contribuinte, o que efetivamente não é o caso. Tal entendimento encontra-se pacificado neste Conselho Administrativo, consolidado na Súmula CARF n° 2, nos seguintes termos: 
Súmula CARF nº 2
Aprovada pelo Pleno em 2006
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Por essas sumárias razões, conclui-se serem improcedentes os argumentos apresentados pelo Recorrente, não merecendo reparo o acórdão recorrido.
Conclusão
Por todo o exposto e por tudo mais que consta dos autos, vota-se em não conhecer em parte do recurso voluntário, por este tratar de questão meritória  do direito creditório, objeto de decisão administrativa em processo  próprio e, na parte conhecida, em negar-lhe provimento. 
Débora Fófano dos Santos
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Débora Fofano dos Santos,
Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Marco
Aurélio de Oliveira Barbosa, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral
Azeredo (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls. 410/448) interposto contra decisdo no acorddo
exarado pela 142 Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08 (fls.
378/402), que julgou a impugnacdo improcedente, mantendo o crédito tributario formalizado no
Auto de Infracdo — Outras Multas Administradas pela RFB, lavrado em 30/11/2020, no montante
de R$ 21.282.587,99 (fls. 02/05), acompanhado do Termo de Verificacao (fls. 06/07), referente a
multa isolada decorrente de compensacdes ndo homologadas de contribuicbes previdenciarias
recolhidas pela empresa, referentes a reclamatorias trabalhistas (GPS Codigo 2909) do periodo
de 01/2019 a 12/2019, realizadas por meio de PER/DCOMP transmitidos nos meses de 03/2019,
06/2019, 09/2019, 10/2019, 11/2019, 12/2019 e 01/2020, relacionados no Anexo 1 do despacho
decisorio (fl. 08) e reproduzidos abaixo:

Anexo 1 - Santander - GPS 2909 - 2019 - Declaragies de Compensagdo - Multa Isolada de 50%
Indexacfio: Data da Transmissiio - Competéncia - Perdcomp

Num Perdcomp Comp Data Transm Compensagdo MI 50% Somas
001 36684.68671.190319.1.3.16-0060 01/2019 19/03/2019 1.352.642 48 676.321,24
002 28300.56303.190319.1.3.16-9203 022019 19/03/2019 1.972.752,57 986.376,29 1.662.697,53
003 03092.53611.170619.1.3.16-3648  03/2019 17/06/2019 2.220.21089 1.110.105,45
004 10618.84796.170619.1.3.16-1315 04/2019 17/06/2019 2.777.391,48 1.388.695,74
005 33917.97705.170619.1.3.16-0499 052019 17/06/2019 6.236.244,37 3.118.12219 5616.923,37
006 24417.09884.160919.1.3.16-8541  06/2019 16/09/2019 6.517.746,95 3.258.873,48
007 24617.63262.160919.1.3.16-7880 07,2019 16/09/2019 5.461.09511 2.730.547,56
008 29060.43651.160919.1.3.16-6883 08/2019 16/09/2019 3.472.440,45 1.736.220,23 7.725.641,26
009 19647.19950.161019.1.3.16-0263 092019 16/10/2019 3.080.483,08 1.540.241,54  1.540.241,54
010 22807.44054.181119.1.3.16-4813  10/2019 18/11/2019 3.744.353,38 1.872.176,69 1.872.176,69
011 32483.80216.161219.1.3.16-8423  11/2019 16/12/2019 290541235 1.452.706,18 1.452.706,18
012 00751.05042.160120.1.3.16-7915  12/2019 16/01/2020 2.824.40280 141220140 1.412.201,40

42.565.175,91 21.282.587,96 21.282.587,96

Da Impugnacéao

O contribuinte foi cientificado do lancamento por meio de sua Caixa Postal,
considerada seu Domicilio Tributario Eletronico (DTE) perante a RFB, na data de 01/03/2021
(fl. 52) e apresentou, em 26/03/2021 (fls. 53/55), impugnacéo (fls. 56/91), com 0s argumentos
sintetizados nos topicos abaixo:

I. DA TEMPESTIVIDADE
Il. DOS FATOS
I1l. PRELIMINARMENTE

I11.1 Necessidade de suspensdo do julgamento da presente impugnacdo até o
julgamento definitivo do Processo Administrativo n°® 16327.721.378/2020-50 —
aplicacdo do art. 74, 818°, da Lei n°® 9.430/1996

IV. DO MERITO
IVV.1 Da invalidade da multa prevista no art. 74, 817°, da Lei n°® 9.430/1996



FI. 3do Ac6rddo n.° 2201-010.133 - 22 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 16327.721379/2020-02

Da Decisdo da DRJ

IV.1.1 Da desproporcionalidade da multa isolada de 50%, prevista no art. 74, §17, da
Lei n® 9.430/1996

IV.1.2 Da violacdo ao direito de peticdo (art. 5°, inciso XXXIV, “a”, da Constituicdo
Federal)

IV.1.3 Da caracterizacdo de sancdo politica

IV.2 Da defesa apresentada em face do Despacho Decisdrio que ndo homologou as
Declarages de Compensagdo no Processo Administrativo n°® 16327.721.378/2020-
50

IV.2.1 Da Possibilidade de Compensacao de Tributos Recolhidos em Decorréncia
de Sentenca Judicial na Esfera Trabalhista — Inexisténcia de Coisa Julgada
Aplicavel a Relacgdo Juridica Tributaria

IV.2.1.1 Do Pagamento Espontaneo e Possibilidade de Compensacdo Administrativa

IV.2.2 Da Efetiva Ocorréncia de Decadéncia nos Casos Concretos — Transcurso do
Prazo Legal para a Constituicdo dos Créditos Tributdrios de ContribuicGes
Decorrentes de Condenagdes ou Acordos Trabalhistas a Partir da Ocorréncia do
Fato Gerador: a Prestacéo do Servico

IV.2.2.1 Impossibilidade de se Analisar a Constitucionalidade do §2° do art. 43 da Lei
n°® 8.212/91 na Esfera Administrativa

IV.2.22 Ad Argumentandum — Na Hipétese de se Considerar a Decisdo em
Reclamatéria Trabalhista ou Acordo como Fato Gerador do Tributo, E Indevida a
Cobranga de Quaisquer Encargos Moratérios Referentes a Periodos Anteriores a
Ocorréncia do Fato Gerador

IV.2.3 Do “Terceiro Momento” - Documentos que Comprovam a Existéncia do
Crédito Tributério

IV. DOS PEDIDOS
Face ao exposto, requer-se:

I. a suspensdo do julgamento da presente impugnacao, com a consequente suspensao da
exigibilidade do crédito tributario discutido (art. 151, 111, do CTN), até a prolagdo de
decisdo definitiva no Processo Administrativo n® 16327.721.378/2020-50, em estrita
observancia ao art. 74, 818°, da Lei n® 9.430/1996;

I1. subsidiariamente, o conhecimento e o provimento da presente impugnacéo, para que
seja determinado o cancelamento integral do auto de infracdo ora questionado, que
exige a multa relativa ao art. 74, 817°, da Lei n° 9.430/1996, oriundo do Processo
Administrativo n® 16327.721379/2020-02.

A Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08, em sessdo de 16 de
agosto de 2021, no acordao n° 108-019.054 — 142 Turma da DR/08 (fls. 378/402), julgou a
impugnacédo improcedente, conforme ementa abaixo reproduzida (fls. 378/379):

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Data do fato gerador: 19/03/2019, 17/06/2019, 16/09/2019, 16/10/2019, 18/11/2019,
16/12/2019, 16/01/2020

DECLARACAO DE COMPENSACAO. NAO HOMOLOGACAO. MULTA
ISOLADA. LANCAMENTO. SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE.

A existéncia de litigio em face da ndo homologagdo da compensagdo declarada ainda
em julgamento administrativo ndo impede o lancamento da multa isolada, mas suspende
a sua exigibilidade até a decisdo final.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. SOBRESTAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.
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O processo administrativo fiscal é regido por principios, dentre os quais o da
oficialidade, que obriga a administragdo impulsionar o processo até sua decisao final,
ndo havendo previsdo, no Decreto n® 70.235/1972 e no Decreto n°® 7.574/2011, para o
seu sobrestamento com o objetivo de se aguardar decisdo definitiva sobre questdo
prejudicial externa alegada pela impugnante.

MULTA ISOLADA. PREVISAO EM LEGISLACAO. ARGUICAO DE VIOLACAO
AO PRINCIPIO DA PROPORCIONALIDADE E AO DIREITO DE PETICAO, E DE
CARACTERIZACAO COMO SANCAO POLITICA. MATERIAS NAO INSERIDAS
NA COMPETENCIA DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO.

E devida a multa isolada por compensagdo nio homologada, prevista no paragrafo 17 do
artigo 74 da Lei n° 9.430/1996.

A multa isolada aplicada de acordo com a legislacdo que rege a matéria ndo pode ser
cancelada.

A apreciacéo de questionamentos relacionados a ilegalidade e inconstitucionalidade da
legislacdo tributaria ndo € de competéncia da autoridade administrativa, sendo exclusiva
do Poder Judiciario.

AUTO DE INFRACAO. MULTA ISOLADA. OBJETO DE DISCUSSAO.

No processo administrativo que trata da aplicacdo de multa isolada em decorréncia de
declaracdo de compensagdo ndo homologada, ndo cabe rediscutir argumentos tendentes
a provar a legitimidade da compensacdo, ja que esta matéria foi objeto de processo
administrativo proprio.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Do Recurso Voluntério

O contribuinte tomou ciéncia do acérdao em 23/08/2021, por meio de sua Caixa
Postal, considerada seu Domicilio Tributario Eletrénico (DTE) perante a RFB (fl. 406) e
interpds, em 02/09/2021 (fls. 408/409), recurso voluntario (fls. 410/448), acompanhado de
documentos (fls. 449/475), no qual repisa 0s mesmos argumentos da impugnacao, sintetizados

nos tépicos abaixo:

. DOS FATOS
1. DO MERITO
IV.1 Da invalidade da multa prevista no art. 74, §17°, da Lei n°® 9.430/1996

IV.1.1 Da desproporcionalidade da multa isolada de 50%, prevista no art. 74, 817, da
Lei n® 9.430/1996

IV.1.2 Da violagdo ao direito de petigdo (art. 5°, inciso XXXIV, “a”, da Constitui¢do
Federal)

IV.1.3 Da caracterizacdo de sangéo politica

1.2 Da defesa apresentada em face do Despacho Decisério que ndo homologou as
Declaracfes de Compensag¢do no Processo Administrativo n° 16327.721.378/2020-
50

IVV.2.1 Da Possibilidade de Compensacdo de Tributos Recolhidos em Decorréncia
de Sentenca Judicial na Esfera Trabalhista — Inexisténcia de Coisa Julgada
Aplicével a Relacdo Juridica Tributaria

IV.2.1.1 Do Pagamento Espontaneo e Possibilidade de Compensacdo Administrativa
IVV.2.2 Da Efetiva Ocorréncia de Decadéncia nos Casos Concretos — Transcurso do
Prazo Legal para a Constituicdo dos Créditos Tributarios de Contribuicdes

Decorrentes de Condenacgdes ou Acordos Trabalhistas a Partir da Ocorréncia do
Fato Gerador: a Prestacdo do Servigo
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IV.2.2.1 Impossibilidade de se Analisar a Constitucionalidade do §2° do art. 43 da Lei
n°® 8.212/91 na Esfera Administrativa

IV.2.22 Ad Argumentandum — Na Hipdtese de se Considerar a Decisdo em
Reclamatdria Trabalhista ou Acordo como Fato Gerador do Tributo, E Indevida a
Cobrangca de Quaisquer Encargos Moratérios Referentes a Periodos Anteriores a
Ocorréncia do Fato Gerador

IV.2.3 Do “Terceiro Momento” - Documentos que Comprovam a Existéncia do
Crédito Tributario

I111. DOS PEDIDOS

Face ao exposto, requer-se a esse E. CARF o conhecimento e integral provimento ao
presente Recurso Voluntario, a fim de que o v. ac6rddo recorrido seja reformado para
que seja determinado o cancelamento integral do auto de infracdo ora questionado, que
exige a multa relativa ao art. 74, 817°, da Lei n° 9.430/1996, oriundo do Processo
Administrativo n® 16327.7213793/2020-02.

O presente recurso compds lote sorteado para esta relatora.
E o relatorio.

Voto

Conselheira Débora F6fano dos Santos, Relatora.

O recurso voluntario é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade,
razdo pela qual deve ser conhecido.

Impende observar preliminarmente, conforme ja aduzido em linhas pretéritas, que
0 presente processo se refere ao lancamento de oficio de multa isolada decorrente de
compensacfes ndao homologadas de contribuicGes previdenciarias recolhidas pela empresa,
referentes a reclamatorias trabalhistas (GPS Cddigo 2909) do periodo de 01/2019 a 12/2019,
realizadas por meio de PER/DCOMP transmitidos nos meses de 03/2019, 06/2019, 09/2019,
10/2019, 11/2019, 12/2019 e 01/2020, constantes no Anexo 1 do despacho decisério (fl. 08).

Em decorréncia desse fato e semelhantemente ao ocorrido quando da apreciacao
da impugnacdo pelo juizo a quo, ndo serdo apreciados nos presentes autos as questdes suscitadas
na defesa, sintetizadas nos tdpicos abaixo, atinentes ao processo administrativo n°
16327.721378/2020-50, que trata do ndo reconhecimento do direito creditério pleiteado pelo
contribuinte, derivado de compensacGes de contribuicdes previdenciarias recolhidas pela
empresa referente reclamatérias trabalhistas (GPS Cddigo 2909), no periodo de 01/2019 a
12/2019, realizadas por meio de PER/DCOMP, em razdo das mesmas ja terem sido avaliadas
naqueles autos.

ApOs tecidas essas consideragOes introdutorias, no recurso apresentado, em
apertada sintese, 0 Recorrente repisa 0s mesmos argumentos da impugnacao, asseverando que o0
fato de haver previsao legal, ndo torna valida multa completamente desproporcional, que viola o
direito de peti¢do do contribuinte e que constitui em verdadeira sancéo politica.

O Recorrente afirma que a multa isolada aplicada ao caso carece de legitimidade,
motivo pelo qual precisa ser afastada, devendo o CARF pronunciar-se acerca da
inconstitucionalidade da exacéo.
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A multa isolada aplicada, objeto dos presentes autos, tem fundamento na
disposicgao contida no artigo 74, § 17 da Lei n® 9.430 de 1996, a seguir reproduzido:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em
julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita
Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, podera utilizad-lo na compensacéo
de debitos proprios relativos a quaisquer tributos e contribui¢des administrados por
aquele Orgdo. (Redacdo dada pela Lei n® 10.637, de 2002) (Vide Decreto n° 7.212, de
2010) (Vide Medida Provis6ria n° 608, de 2013) (Vide Lei n° 12.838, de 2013)

()

§ 17. Seré aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do débito
objeto de declaracdo de compensacdo ndo homologada, salvo no caso de falsidade da
declaracdo apresentada pela sujeito passivo. (Redacdo dada pela Lei n® 13.097, de
2015)

()

Da transcricdo acima, extrai-se que a hipoOtese de incidéncia da conduta
infracional prevista ndo exige, como requisito, a avaliacdo da conduta dolosa do agente.

A multa isolada aplicada é definida por lei e encontrava-se em plena vigéncia a
época dos fatos, ndo merecendo endosso as alegacGes de ofensa aos principios constitucionais e a
aplicacdo da multa se caracterizar uma sancéo politica, constrangendo o contribuinte a deixar de
exercer seu direito para que os débitos sejam extintos de outras formas que ndo a compensacao,
mas sim, pelo pagamento.

De salientar-se que ndo cabe aqui a analise acerca da legalidade ou mesmo
constitucionalidade da lei tributaria, que por forca da Constituicdo Federal, atribuiu a
competéncia aos orgdos do poder judiciario (reserva constitucional de jurisdi¢do) para expedir o
ato formal de declaracéo de inconstitucionalidade de lei ou atos normativos.

As leis em vigor gozam da presuncdo de legalidade e constitucionalidade,
restando ao agente da administracdo publica aplica-las, a menos que estejam incluidas nas
hipoteses de que trata o Decreto n°® 2.346 de 1997, ou que haja determinacdo judicial em sentido
contrario beneficiando o contribuinte, o que efetivamente ndo é o caso. Tal entendimento
encontra-se pacificado neste Conselho Administrativo, consolidado na Siumula CARF n° 2, nos
seguintes termos:

Sumula CARF n° 2
Aprovada pelo Pleno em 2006

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributéria.

Por essas sumarias razfes, conclui-se serem improcedentes 0s argumentos
apresentados pelo Recorrente, ndo merecendo reparo o acordao recorrido.

Concluséao

Por todo o0 exposto e por tudo mais que consta dos autos, vota-se em nao conhecer
em parte do recurso voluntario, por este tratar de questdo meritoria do direito creditorio, objeto
de decisdo administrativa em processo proprio e, na parte conhecida, em negar-lhe provimento.

Débora Féfano dos Santos

1 LEI N° 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996. Dispde sobre a legislagéo tributaria federal, as contribuicées para
a seguridade social, o processo administrativo de consulta e d& outras providéncias.
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